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AKSP Interlagos Trophy começa
com equilíbrio e grandes disputas

Valdo Gregório venceu a Sênior, seguido de Henrique Morbi

A oitava temporada do
AKSP Interlagos Trophy come-
çou com grandes disputas e
muito equilíbrio de tempos en-
tre os competidores no tradici-
onal Kartódromo de Interlagos,
na zona sul de São Paulo (SP).
O GP Cerveja Paulistânia já
apontou os primeiros líderes,
que certamente brigarão pelo
título nas próximas nove eta-
pas. Os vencedores deste pri-
meiro encontro foram os atuais
campeões Lucimara Reimberg
(Mulheres em Ação) e Valdo
Gregório (Sênior), e os novos
destaques Marcelo Soufia (Li-
ght), Elcio Lora (Graduados) e
Henrique Morbi (Elite).

Na primeira prova Suzane
Carvalho conquistou a pole
position do Mulheres em Ação,
mas no meio da prova Lucima-
ra Reimberg estabeleceu a vol-
ta mais rápida (50s263) e partiu

para a vitória, começando a tem-
porada como terminou em 2025.
Em terceiro ficou Rebeca Macha-
do, seguida de Arisdelly Santim,
a melhor Novata. Entre os vetera-
nos da Sênior, Valdo Gregório
dominou completamente, partin-
do da posição de honra, fazendo
o giro mais rápido (50s241) e ven-
cendo com a margem de 0s707
sobre Henrique Morbi. O ex-cam-
peão Jorge Filipe chegou em ter-
ceiro, mostrando apetite para fa-
turar mais um título.

Na categoria dos iniciantes,
depois de anos afastado do kartis-
mo Marcelo Soufia voltou dominan-
do completamente a Light. Largou
da pole position, foi o autor da me-
lhor passagem (50s513), liderou to-
das as voltas e abriu 2s808 de An-
derson Tanaka para vencer pela
primeira vez. Em terceiro, comple-
tou o Frei Diego Santana.

A corrida da Graduados e Eli-

te foi um espetáculo. Henrique
Morbi foi o mais rápido na toma-
da de tempos, seguido de Valdo
Gregório, Giovanni Guimarães,
Douglas Pecoraro, Allan Félix,
Ricardo Barros, Paulo Policeno,
Rodrigo Parmezzani, Thiago Ro-

cha (pole entre os Graduados), e
Luis Blanes, completando os dez
primeiros. Como estipula o regu-
lamento, estes dez tiveram suas
posições invertidas para a larga-
da da prova, o que provocou vá-
rias disputas. Nas voltas finais,

após todos fazerem uma Joker
Lap, a briga era entre Policeno,
Pecoraro, e Morbi, que havia
perdido muito tempo no come-
ço. Na antepenúltima volta Pau-
lo fez a volta mais rápida da noi-
te (49s768) para receber a ban-
deirada em primeiro, seguido de
Henrique e Douglas. No entan-
to, como Paulo Policeno rece-
beu punição de dez segundos
por ter tocado em outro compe-
tidor, a vitória ficou com Henri-
que Morbi, seguido de Douglas
Pecoraro, Valdo Gregório, Poli-
ceno, Gabriel Palmyro, e Ricar-
do Barros completando o pó-
dio. Entre os Graduados, a vitó-
ria foi de Elcio Lora, com melhor
volta (50s381), seguido de Bru-
no Furlan e Rafael Vilela.

A segunda etapa do AKSP
Interlagos Trophy será no dia
12 de março, novamente no Kar-
tódromo de Interlagos.
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Letícia Saltori disputa Brasileiro de
Corrida em Trilha e Montanha

A atleta Letícia da Silva
Saltori nasceu em Campina
Grande do Sul, cidade da Re-
gião Metropolitana de Curiti-
ba, bem na divisa com Qua-
tro Barras, no Paraná, onde
está o Parque Estadual da
Serra da Baitaca, sede do
Campeonato Brasileiro Lote-
rias Caixa de Corrida em Tri-
lha e Montanha 2026. A
competição será realizada no
dia 1 de março, simultanea-
mente ao The Hill Race em
Prol do Itupava. O Brasileiro
deste ano recebeu as inscri-
ções de 174 atletas, de 44 clu-
bes e dez Estados do País. 

A The Hill Race 2026 é
aberta a atletas não federados
e as provas serão realizadas
com a mesma estrutura do

Brasileiro. E também terão como
propósito direcionar recursos
para reformas do Parque Esta-
dual Serra da Baitaca e o Cami-
nho de Itupava (trilha histórica,
usada por indígenas e colonos
para a circulação de pessoas e
mercadorias no século 17).

Letícia Saltori (IPEC Londri-
na Fel-PR), de 38 anos, corre há
20 anos - atuou em corrida de
rua, pista, corrida de orientação
e em trilha e montanha. Diz que
é atleta de distâncias de 5 km
até 320 km. No Brasileiro, vai
disputar o short trail (32 km). Foi
atleta de alto rendimento da
Marinha por oito anos - dispu-
tou oito Mundiais. Atualmente,
se dedica às provas de rua e de
montanha, é professora de Edu-
cação Física e empresária, dona

de uma Assessoria Esportiva
que atua com pessoas residen-
tes em Curitiba, outros Estados
do Brasil e até no exterior.

“Comecei 2026 com tudo, já
aguardava a notícia de que po-
deríamos ter um Brasileiro e vi-
nha firme na preparação para ele
e outros desafios do ano. Estou
com expectativa alta, meu obje-
tivo é entregar tudo que tenho
de melhor pra buscar a melhor
colocação dentro da prova”,
comentou.

E Letícia terá a vantagem de
competir “no quintal de casa”.
Neste carnaval, até chamou atle-
tas para treinar na Baitaca. “Fre-
quento essas trilhas desde os
meus 8 anos, também é meu par-
quinho de diversões pelo me-
nos uma vez na semana. Esta-

mos agraciados com uma serra
espetacular, bem preservada e
que tem muita história. A Baita-
ca é o berço do montanhismo,
caminho histórico. O Brasileiro
no local é um grande marco para
a modalidade e quem está nisso
sonhou com este momento há
muitos anos”, ressaltou Letícia.

A paranaense foi campeã no
primeiro Brasileiro, no Alto do
Caparaó (MG), e medalha de
bronze na Evolution, no Parque
Nacional do Itatiaia, no Rio, em
2025, no short trail (45 km), nas
duas vezes. “Estamos em um
momento importante. E este
campeonato vem para somar
para o crescimento. Ter o supor-
te da CBAt nos coloca próximo
a outros atletas e provas - esta-
mos perto de conseguir o Bolsa

Atleta, um benefício tão so-
nhado pelos atletas. Sou da
Associação Brasileira de trilha
e montanha - ABCT - e esta-
mos caminhando com a con-
federação para ganhar força e
estrutura, assim como outras
modalidades já consolidadas”,
observou Letícia.

O Campeonato Brasileiro
Loterias Caixa de Atletismo
de Corrida em Trilha e Mon-
tanha 2026 será realizado si-
multaneamente a The Hill
Race (inscrições abertas -
www.thehillrace.com.br) e é
competição do calendário da
Confederação Brasileira de
Atletismo (CBAt).

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.

A previsão do mercado fi-
nanceiro para o Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) - referência
oficial da inflação no país -
passou de 3,97% para 3,95%
em 2026. A estimativa está no
boletim Focus da quarta-fei-
ra (18), pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco
Central (BC) com a expecta-
tiva de instituições financeiras
para os principais indicadores
econômicos.

Para 2027, a projeção da
inflação se manteve em 3,8%.
Para 2028 e 2029, as previsões
são de 3,5% para os dois anos.

Pela sexta semana segui-
da, a previsão para a inflação
de 2026 foi reduzida e está
dentro do intervalo da meta
para a variação de preços que
deve ser perseguida pelo BC.

Definida pelo Conselho Mone-
tário Nacional (CMN), a meta
é de 3%, com intervalo de to-
lerância de 1,5 ponto
percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferi-
or é 1,5%, e o superior, 4,5%.

Em janeiro, a alta dos pre-
ços da conta de luz e da gaso-
lina fizeram a inflação oficial
do mês fechar em 0,33%, mes-
mo patamar de dezembro. De
acordo com o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística
(IBGE), o resultado fez o IPCA
acumular alta de 4,44% em
2025, dentro da meta do CMN.

Para alcançar a meta de in-
flação, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bási-
ca de juros (Taxa Selic), definida
atualmente em 15% ao ano pelo
Comitê de Política Monetária
(Copom) do BC.       Página 3

DÓLAR
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Comercial
Compra:   5,23
Venda:      5,23

Turismo
Compra:   5,23
Venda:      5,41

Compra:    6,17
Venda:       6,17
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Procon-SP
alerta sobre

divulgação de
preços em
postos de

combustível
Avistou um painel de pro-

moção para abastecer o car-
ro e somente no meio da fila
percebeu as letras miúdas de
que só era “válido para cli-
entes via aplicativo”? As
equipes do Procon-SP reali-
zaram nova operação inten-
sificando a fiscalização em
postos de combustível para
evitar essa prática.

Com fiscais mobilizados em
diferentes regiões da capital na
última semana, a ação foi reali-
zada em 20 postos de combus-
tível e em suas oito lojas de
conveniência. A ação também
verificou o cumprimento de
demais legislações, como as
normas contra a venda de be-
bidas alcoólicas para maiores
idade e a lei antifumo.

As principais irregularida-
des foram justamente relacio-
nadas às ofertas de combustí-
vel:

• Falta de clareza no cash-
back: ausência de orientações
e informações essenciais sobre
o funcionamento do programa
de recompensas do posto.

• Publicidade de preços: di-
mensão inadequada das infor-
mações para pagamentos via
Pix e aplicativos, impedindo a
visualização clara por parte dos
condutores.

• Ausência de informação:
omissão de dados que condi-
cionam o preço promocional,
induzindo o consumidor ao
erro no momento do abasteci-
mento.

As empresas autuadas res-
ponderão a processos adminis-
trativos, podendo ser multadas
com base no Código de Defesa
do Consumidor.

O Procon-SP reforça que o
fornecedor é obrigado a infor-
mar os preços de forma clara e
ostensiva. Caso existam valo-
res diferentes para diferentes
meios de pagamento (dinheiro,
cartão ou aplicativos), essa
distinção deve estar em local
de fácil visualização, que per-
mita a leitura à distância. As
denúncias de irregularidades
podem ser feitas em: https://
www.procon.sp.gov.br/ (Go-
verno de SP)
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Acordo Paulista: veja como
aderir à renegociação de débitos

estaduais inscritos em dívida
ativa e quais são as vantagens

Economistas diminuem
previsão da inflação pela
sexta semana consecutiva
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Entenda como a água da Billings vai
reforçar a resiliência hídrica de SP
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A PALAVRA - ”Meu Deus e meu Rei, eu anunciarei a tua gran-
deza e sempre serei grato a ti. Todos os dias te darei graças e
sempre te louvarei” Salmos 115.1-2

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

O rodízio de veículos volta-
rá a valer, na cidade de São Pau-
lo, nesta quinta-feira (19), após
suspensão durante o carnaval
e a Quarta-feira de Cinzas.

A restrição de circulação
vale para o centro expandido
do município, de segunda a
sexta-feira, das 7h às 10h e
das 17h às 20h.

Eventualmente, a prefei-
tura suspende a medida em

Rodízio de veículos volta a
partir desta quinta-feira (19)

em São Paulo
situações como feriados e
greves de trabalhadores dos
transportes.

Para cada dia da semana, há
restrição conforme a numera-
ção final da placa dos veículos.
Às segundas-feiras, finais 1 e 2
não podem circular nos horári-
os definidos; às terças-feiras, 3
e 4; quartas-feiras, 5 e 6; quin-
tas-feiras, 7 e 8; e sextas-feiras,
9 e 0. (Agência Brasil)
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Capacidade total de armazenamento de água da Billings
chega a 1,13 trilhão de litros

Considerada uma das estra-
tégias mais importantes do Pla-
no de Segurança Hídrica do Es-
tado de São Paulo para acelerar a
resiliência hídrica, a interligação
Billings-Alto Tietê teve início em
janeiro e deve ser entregue à po-
pulação em 2027.

A obra permitirá a captação de
até 4 mil litros de água bruta por
segundo no braço do Rio Peque-
no, na represa Billings, em São
Bernardo. A água será bombeada
para a represa Taiaçupeba, forta-
lecendo o Sistema Integrado Me-
tropolitano, que abastece a Gran-
de São Paulo e beneficia cerca de
22 milhões de pessoas. O inves-
timento é de R$ 1,4 bilhão.

Com isso, a represa Billings,
cuja captação para abastecimen-
to era pequena, passa a ter papel
fundamental nos planos de resi-
liência hídrica do Governo de São
Paulo. Isso porque a represa Bi-
llings, sozinha, tem capacidade
de armazenar mais água que to-
das as represas do Sistema Can-
tareira (são cinco), somadas.

A capacidade total de arma-
zenamento de água da Billings
chega a 1,13 trilhão de litros, en-
quanto as represas de Jaguari,
Jacareí, Cachoeira, Atibainha e
Paiva Castro, que compõem o Sis-
tema Cantareira, possuem, juntas,
um total de 982 bilhões de litros
de capacidade, segundo dados
da Sabesp.

Mais chuvas
Em função das mudanças cli-

máticas, as chuvas, que já estão
muito abaixo das médias históri-
cas, tendem a se tornar cada vez
mais irregulares e pulverizadas.

Esse é outro ponto que torna
estratégica a captação de água
na Billings. Por estar próxima à
Serra do Mar, ela recebe mais chu-
vas do que as represas do Can-
tareira, que estão no Alto Tietê,
em locais diversos e conectadas
por túneis subterrâneos.  Outro
ponto importante é que a Billin-
gs está em um só plano e tem mais
de 100 km de extensão, aumen-
tando a probabilidade de capta-
ção de águas pluviais.

A proximidade do manancial
com a Capital também é um fator
determinante, já que a represa
está nos limites da cidade, com
pouco desnível topográfico em
relação a outras fontes, e por isso

o gasto com obras e custo de
energia para o bombeamento
dessa água é muito menor do que
quando retirada de regiões dis-
tantes da Grande São Paulo.

“A ampliação da captação da
represa Billings vai fortalecer o
Sistema Integrado Metropolita-
no e garantir segurança de abas-
tecimento para todas as famílias
que vivem na Grande São Paulo. A
interligação com o Alto Tietê é mais
um passo nesse projeto de segu-
rança hídrica formulado pelo Gover-
no de SP, em parceria com a Sa-
besp”, disse a secretária de Meio
Ambiente, Infraestrutura e Logís-
tica de SP, Natália Resende.

Escassez de água
A Região Metropolitana de

São Paulo enfrenta uma situação
hídrica historicamente desafia-

dora. De acordo com a Sabesp, a
disponibilidade de água per ca-
pita local é extremamente baixa –
em torno de 143m3/s por habitan-
te ao ano, comparável a regiões
semiáridas e muito abaixo do re-
comendado internacionalmente.
Esse quadro se deve à grande
concentração populacional e à
limitada oferta natural de água na
bacia.

Em 2025, a região atravessou
uma das piores estiagens em 10
anos, com índices de chuva en-
tre 40% e 70% abaixo da média e
vazões afluentes drasticamente
reduzidas. Os efeitos das mudan-
ças climáticas já são evidentes:
chuvas cada vez mais irregulares,
ondas de calor mais frequentes e
demanda elevada agravam a es-
cassez hídrica.

Universalização
O Plano de Segurança Hídri-

ca previsto no novo contrato da
Sabesp, firmado após o proces-
so de desestatização promovido
pelo Governo de São Paulo, pre-
vê o investimento de R$ 70 bi-
lhões até 2029 para universalizar
a oferta de água e esgoto em todo
o estado de São Paulo.

O Estado de São Paulo rece-
beu em 2025 o maior investimen-
to da história em obras para am-
pliar o acesso da população à
água e esgoto tratado. Foram R$
15,2 bilhões aplicados pela Sa-
besp, valor 120% superior aos R$
6,9 bilhões do ano anterior. (Go-
verno de SP)

Acordo Paulista: veja como aderir à
renegociação de débitos estaduais inscritos
em dívida ativa e quais são as vantagens

O programa foi criado para oferecer ao contribuinte a chance de liquidar
ou parcelar dívidas com ICMS, IPVA, ITCMD e multas do Procon

O Acordo Paulista é o maior
programa de recuperação fiscal
do Governo de São Paulo e já vi-
abilizou, nos últimos dois anos,
a renegociação de R$ 58,4 bilhões
em débitos inscritos na dívida
ativa do Estado.

O programa foi criado para
oferecer ao contribuinte a chan-
ce de liquidar ou parcelar dívidas
com ICMS, IPVA, ITCMD e mul-

tas do Procon que já estejam ins-
critas na dívida ativa do estado,
proporcionando vantagens como
a regularização fiscal com des-
contos de até 75% sobre juros,
multas e honorários advocatíci-
os e com opções de parcelamen-
to em até 120 prestações.

Outras vantagens oferecidas
pelo programa são a possibilida-
de de usar créditos de precatóri-

os e créditos acumulados de
ICMS para a quitação e também
a dispensa de garantias para dí-
vidas de difícil recuperação para
parcelamentos de curto prazo.

Adesão
O quarto edital foi lançado em

setembro de 2025 e os interessa-
dos em aderir ao programa têm
prazo até 27 de fevereiro. A ins-
crição para participar do progra-
ma deve ser feita somente pela
Internet, no site
www.acordopaulista.sp.gov.braté
o dia 27 de fevereiro.

Desde seu lançamento, em
2024, mais de 60 mil contribuin-
tes utilizam o programa para re-
gularizar suas situações fiscais.
Somente nesta quarta fase, o
Acordo Paulista registrou mais
de 36 mil adesões, negociando
para os cofres públicos a soma
de R$ 6,8 bilhões.

“O Acordo Paulista não é
apenas uma ferramenta de arre-
cadação, é uma política de Esta-
do para destravar a economia. Ao
recuperarmos R$ 58 bilhões, es-
tamos devolvendo capacidade

de investimento para as empresas
e dignidade para o cidadão, ga-
rantindo que os recursos retornem
em serviços públicos de qualida-
de para toda a população”, desta-
ca a Procuradora Geral do Estado
de São Paulo, Inês Coimbra.

SP na Direção Certa
O Acordo Paulista é uma das

frentes do plano São Paulo na
Direção Certa, que reúne ações
voltadas à modernização da ad-
ministração pública, à eficiência
do gasto e ao fortalecimento dos
investimentos. A iniciativa mos-
tra, na prática, como uma gestão
pública orientada pela responsa-
bilidade fiscal, inovação e diálo-
go com o contribuinte é capaz de
produzir resultados concretos e
sustentáveis.

Com o Acordo Paulista, o Es-
tado de São Paulo reafirma seu
compromisso com a gestão fiscal
responsável, a promoção da justi-
ça tributária e o incentivo à regu-
larização voluntária de dívidas,
sem abrir mão da eficiência, do
diálogo com o contribuinte e da
transparência. (Governo de SP)
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Governo de SP leva imagens reais do
 Cantareira ao metrô para conscientizar

sobre consumo racional de água
As composições da Linha 4-

Amarela de metrô ganharam um
visual personalizado com uma
ação imersiva da campanha do
Governo de São Paulo para ur-
gência na economia do uso da
água. Desde a segunda-feira (16),
o trem está envelopado com ade-
sivos para conscientizar milhares
de passageiros que usam o sis-
tema todos os dias sobre a gravi-
dade da situação e a necessida-
de de reduzir o consumo. A inici-
ativa faz parte da campanha
“Gota por gota. Mais do que
Nunca”, lançada neste mês.

As peças trazem imagens re-
ais do reservatório do Cantareira
e remetem aos níveis abaixo da
média nos reservatórios que
abastecem a Grande São Paulo,
situação agravada pela seca mais
severa dos últimos 10 anos. Os
adesivos ficarão dentro dos
trens, preenchendo o espaço in-
terno do vagão. A ideia é trans-
portar os passageiros para um
cenário real de desabastecimen-
to dos reservatórios e conscien-
tizar sobre a importância da eco-
nomia de água.

Os adesivos contam com di-
versas mensagens de conscien-

tização. “Vivemos a maior seca
dos últimos anos. A situação é
grave e cada gota importa. Faça
sua parte: economize água”, diz o
texto. Em outro trecho, a campa-
nha também traz informações que
ajudam o passageiro a economizar
água no dia a dia. Uma delas, por
exemplo, indica que trocar a man-
gueira por vassoura nas ativida-
des de limpeza gera uma economia
de até 279 litros de água.

Apesar das fortes chuvas re-
gistradas em diversas regiões do
estado de São Paulo, os volumes
não têm se concentrado nos reser-
vatórios de água. Por isso, o cená-
rio requer medidas urgentes, que
envolvem tanto o Governo de São
Paulo quanto a população, para
evitar o desabastecimento. As te-
las das estações da Linha-4 Ama-
rela também trazem as mensagens
de conscientização.

As primeiras peças desta cam-
panha foram lançadas em TV
aberta e canais fechados, emis-
soras de rádio, mídias digitais e
OOH (out of home) no início des-
te mês e dão continuidade a uma
série de campanhas de conscien-
tização que vêm sendo realizadas
desde 2024 pelo Governo de SP.
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As peças trazem imagens do reservatório do Cantareira e
remetem aos níveis abaixo da média

Desde o ano passado, São
Paulo conta com um modelo inédi-
to de acompanhamento e gestão
integrada dos recursos hídricos
para proteção de reservatórios e
mananciais. Uma das medidas é a
gestão gradual de demanda no
período noturno, que já economi-
zou cerca de 83 bilhões de litros de
água nos últimos meses. O volu-
me equivale ao consumo mensal
de 14 milhões de pessoas.

O Governo de São Paulo tam-

bém está fazendo investimentos
inéditos em obras estruturantes
e iniciativas tecnológicas para
garantir o fornecimento de água.
Desde 2023, o maior plano de re-
siliência e segurança hídrica da
história está viabilizando R$ 25
bilhões em iniciativas integradas
para despoluição de rios, preven-
ção de enchentes, ampliação da
oferta de água e obras para redu-
zir o impacto das mudanças cli-
máticas. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Alguns vereadores e vereadoras [cristãos e cristãs católicos e

protestantes] estão se sentindo ofendidos(as) com uma das men-
sagens [da escola de samba no Rio que desfilou pró Lula / PT,
contra famílias conservadoras]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Agora que assumiu que ficará no cargo de prefeito até o final

de 2028, Ricardo Nunes (MDB) segue lamentando um outro fato:
a ficada da escola de samba Mancha Verde [do seu Palmeiras} na
série B do carnaval paulistano

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Alguns deputados e deputadas [cristãos e cristãs católicos e

protestantes] estão se sentindo ofendidos(as) com uma das men-
sagens [da escola de samba no Rio que desfilou pró Lula / PT,
contra famílias conservadoras]

.
GOVERNO (São Paulo)
O ex-governador Alckmin (então no PSDB) apareceu ao lado

do Lula [carnaval 2026 no Rio] enquanto vice-presidente do anti-
go adversário. Acontece que não pode ser demitido do cargo ao
qual foi eleito em 2022

.
CONGRESSO (Brasil)
Alguns deputados(as) e senadores(as) - cristãos e cristãs ca-

tólicos e protestantes - estão ofendidos(as) com uma das mensa-
gens [da escola de samba no Rio que desfilou pró Lula / PT, contra
famílias conservadoras]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula já tem levantamento que demonstra perda de votos [por

reeleição 2026] não só de cristãos pré e pós-protestantes [errada-
mente chamados evangélicos]. O católico e vice-presidente Alck-
min diz que vai tentar relativizar

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Além de todas as reformas que a maioria do povo [eleitorado

ou não] espera, uma delas é que haja também no Tribunal Superior
Eleitoral um código de ética [comportamento], assim como no Su-
premo e até na imprensa

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referên-
cia das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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inflação para 3,95% este ano
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CRÉDITO RURAL
O crédito rural empresarial apresentou desempenho positivo

para o período do Plano Safra 2025/2026. Entre julho de 2025 e
janeiro de 2026, os recursos contratados somaram R$ 316,57 bi-
lhões, crescimento de 6% em relação ao mesmo período da safra
anterior. Os recursos concedidos, alcançaram R$ 307,11 bilhões,
alta de 3%, segundo dados do Sistema de Operações do Crédito
Rural e do Proagro (Sicor), do Banco Central. 

CESTA BÁSICA
O valor do conjunto dos alimentos básicos aumentou em 24

capitais brasileiras entre dezembro/2025 e janeiro/2026. É o que
afirma a Análise Mensal da Pesquisa Nacional de Preço da Cesta
Básica de Alimentos divulgada, pela parceria entre a Companhia
Nacional de Abastecimento (Conab) e o Departamento Intersindi-
cal de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE). Manaus,
Palmas e Rio de Janeiro foram as capitais que apresentaram maio-
res altas do custo do conjunto de alimentos básicos.

MERCOSUL-UE
O avanço do acordo comercial entre Mercosul e União Euro-

peia no Congresso Nacional reacendeu o debate sobre seus im-
pactos para o agronegócio brasileiro. Parlamentares da Frente Par-
lamentar da Agropecuária (FPA) defenderam, durante reunião da
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul (Parlasul),
no Senado, a aprovação do tratado, mas alertaram que as salva-
guardas negociadas com os europeus podem restringir ganhos
imediatos e exigir ajustes internos para preservar a competitivida-
de do setor. 

TERESA CRISTINA NO COSAG
“Os efeitos da geopolítica mundial no agronegócio brasileiro”

foi o tema da reunião de abertura dos trabalhos anuais do Conse-
lho Superior do Agronegócio (Cosag) da Fiesp. Presidido pela se-
nadora Tereza Cristina. Diante de uma plateia de cerca de 100 par-
ticipantes, a vice-presidente da Frente Parlamentar da Agropecuá-
ria (FPA) no Senado destacou que o Acordo Mercosul-União Eu-
ropeia, assinado em janeiro de 2026, pode trazer benefícios ao Bra-
sil, embora esteja longe do ideal. Tereza Cristina afirmou que, sob
sua presidência, o Cosag seguirá a linha do trabalho desenvolvido
por Jacyr Costa, ex-presidente do conselho, mantendo-se como
referência da agroindústria nacional. 

PLANO SAFRA 2025/2026
A Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de São Paulo

publicou relatório em que analisa o desempenho do crédito rural
no âmbito do Plano Safra 2025/2026, trazendo uma visão detalhada
do cenário nacional e do Estado de São Paulo. O documento, ela-
borado pelo Departamento Econômico da entidade, aponta que o
Plano Safra 2025/2026 registrou desembolso de R$ 205 bilhões no
Brasil entre julho de 2025 e janeiro de 2026.

REGULARIZAÇÃO E COZINHALIMENTO
O Governo de São Paulo realizou, na cidade de Rosana, a entre-

ga de 166 títulos de regularização fundiária, 51 rurais e 115 urba-
nos, e a inauguração da primeira unidade do programa Cozinhali-
mento instalada em assentamento rural no Estado. “Hoje o Estado
cumpre seu dever ao garantir o direito da terra às famílias. A regu-
larização é a base para que cada produtor possa investir, produzir
com tranquilidade e planejar o futuro com estabilidade”, destacou
o secretário de Agricultura e Abastecimento, Geraldo Melo Filho.

FRUTAS DO BRASIL
Com atuação intensa e estratégica na Fruit Logistica, maior

feira global do setor de frutas frescas, a Abrafrutas, por meio do
projeto Frutas do Brasil, em parceria com a Agência Brasileira de
Promoção de Exportações (ApexBrasil), reforçou o protagonismo
da fruticultura nacional no comércio internacional. A fruta é o ali-
mento original da humanidade, fruta faz bem.

TILÁPIA/CEPEA
As cotações da tilápia estão firmes neste início de ano em qua-

se todas as regiões acompanhadas pelo Cepea, exceto no oeste do
Paraná. Este cenário e o recuo nos preços da ração, observado nos
últimos meses, levaram o poder de compra do produtor a ser o mais
alto da série histórica do Cepea (desde julho de 2021) em janeiro/
26. (Com informações de assessorias)

Mauricio Picazo Galhardo é jornalista

A previsão do mercado finan-
ceiro para o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA) - referência oficial da in-
flação no país - passou de 3,97%
para 3,95% em 2026. A estimativa
está no boletim Focus da quarta-
feira (18), pesquisa divulgada
semanalmente pelo Banco Cen-
tral (BC) com a expectativa de ins-
tituições financeiras para os prin-
cipais indicadores econômicos.

Para 2027, a projeção da in-
flação se manteve em 3,8%. Para
2028 e 2029, as previsões são de
3,5% para os dois anos.

Pela sexta semana seguida, a
previsão para a inflação de 2026
foi reduzida e está dentro do in-
tervalo da meta para a variação
de preços que deve ser persegui-
da pelo BC. Definida pelo Con-
selho Monetário Nacional
(CMN), a meta é de 3%, com in-
tervalo de tolerância de 1,5 pon-
to percentual para cima ou para
baixo. Ou seja, o limite inferior é
1,5%, e o superior, 4,5%.

Em janeiro, a alta dos preços
da conta de luz e da gasolina fi-
zeram a inflação oficial do mês

fechar em 0,33%, mesmo patamar
de dezembro. De acordo com o
Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), o resultado
fez o IPCA acumular alta de 4,44%
em 2025, dentro da meta do CMN.

Taxa Selic
Para alcançar a meta de infla-

ção, o Banco Central usa como
principal instrumento a taxa bá-
sica de juros (Taxa Selic), defini-
da atualmente em 15% ao ano
pelo Comitê de Política Monetá-
ria (Copom) do BC. Apesar do
recuo da inflação e do dólar, o
colegiado não mexeu nos juros
pela quinta vez seguida na últi-
ma reunião, no fim de janeiro.

A taxa está no maior nível
desde julho de 2006, quando es-
tava em 15,25% ao ano. Em co-
municado, o Copom confirmou
que começará a reduzir os juros
na reunião de março, caso a in-
flação se mantenha sob controle
e não haja surpresas no cenário
econômico.

A estimativa dos analistas de
mercado é que a taxa básica caia
para 12,25% ao ano até o final de

2026, a mesma previsão do bole-
tim Focus da semana passada.
Para 2027 e 2028, a previsão é que
a Selic seja reduzida novamente
para 10,5% ao ano e 10% ao ano,
respectivamente. Em 2029, a taxa
deve chegar a 9,5% ao ano.

Quando o Copom aumenta a
Selic, a finalidade é conter a de-
manda aquecida; isso causa re-
flexos nos preços porque os ju-
ros mais altos encarecem o crédi-
to e estimulam a poupança. As-
sim, taxas mais altas também po-
dem dificultar a expansão da eco-
nomia. Os bancos ainda consi-
deram outros fatores na hora de
definir os juros cobrados dos
consumidores, como risco de
inadimplência, lucro e despesas
administrativas.

Quando a Taxa Selic é reduzi-
da a tendência é que o crédito
fique mais barato, com incentivo
à produção e ao consumo, dimi-
nuindo o controle sobre a infla-
ção e estimulando a atividade
econômica.

PIB e câmbio
Nesta edição do boletim Fo-

cus, a estimativa das instituições
financeiras para o crescimento da
economia brasileira este ano per-
manece em 1,8%. Para 2027, a
projeção para o Produto Interno
Bruto (PIB, a soma dos bens e
serviços produzidos no país)
também ficou em 1,8%. Para 2028
e 2029, o mercado financeiro es-
tima expansão do PIB em 2% para
os dois anos.

Puxada pelas expansões da
indústria e da agropecuária, no
terceiro trimestre de 2025, a eco-
nomia brasileira cresceu 0,1%, o
que é considerado pelo IBGE
como estabilidade. A divulgação
do PIB consolidado de 2025 está
agendada para 3 de março.

Em 2024, o PIB fechou com
alta de 3,4%. O resultado repre-
senta o quarto ano seguido de
crescimento, sendo a maior ex-
pansão desde 2021, quando o PIB
alcançou 4,8%.

A previsão da cotação do
dólar está em R$ 5,50 para o fim
deste ano. No fim de 2027, esti-
ma-se que a moeda norte-ameri-
cana fique nesse mesmo patamar.
(Agência Brasil)

Empresas vão poder abater dívidas
se conectarem faculdades à internet

Pelo menos 118 unidades de
universidades públicas e institu-
tos federais, com dificuldades de
conectividade à internet, pode-
rão ser beneficiadas por uma de-
cisão do Conselho Diretor da
Agência Nacional de Telecomu-
nicações (Anatel).

De forma inédita, os conse-
lheiros da agência aprovaram que
empresas prestadoras de servi-
ços de telecomunicações, e que
têm valor de multas somadas no
valor de R$ 29 milhões, possam
trocar os valores que devem por
garantir conectividade para uni-
dades de aprendizagem que es-
tão em 39 instituições de ensino
superior situadas em 72 municí-

pios. As empresas multadas pela
Anatel foram a Telefônica, a Cla-
ro, a Tim e a Sky.

O conselheiro Octavio Pie-
ranti explicou à Agência Brasil
que a decisão da Anatel determi-
na que as prestadoras façam algo
em substituição ao pagamento de
multa.

“Nesse caso específico, o
que foi decidido é que elas de-
vem conectar unidades à inter-
net via rede da RNP (Rede Naci-
onal de Ensino e Pesquisa, orga-
nização social que oferece estru-
tura de rede de internet às facul-
dades)”.

Ele explica que, se as empre-
sas não quiserem cumprir essa

obrigação, elas podem pedir para
converter essa obrigação em
multa e aí abrem mão de um des-
conto previsto (5%). O conse-
lheiro da Anatel acrescenta que
existem áreas isoladas que estão
em campus universitário, mas
sem acesso à rede.

“Com essa medida, a Anatel
busca proporcionar a conexão
também dessas unidades mais
afastadas ou desses espaços
que, por algum motivo, ainda não
estejam participando dessa rede
da RNP com internet de alta ve-
locidade e serviços de integração
acadêmica”, afirmou Peiranti, que
foi autor da proposta aprovada
por todos os conselheiros.

Número pode ser maior
Octavio Pieranti acrescenta

que, além das 118 unidades ma-
peadas, há menções a outras 226
que podem também precisar de
conectividade. O conselheiro diz
que não há uma lógica de priori-
dade regional de implantação dos
serviços.

“O critério é de diversidade.
A prestadora que aderir poderá
selecionar as unidades a partir da
lista. A segunda unidade benefi-
ciada terá que ser de uma macro
região diferente da primeira. A
terceira unidade tem que ser de
uma outra macro região”, finali-
zou. (Agência Brasil)

Bolsa Família não retira mulheres
do mercado de trabalho, diz FMI

Um estudo do Fundo Mone-
tário Internacional (FMI) cons-
tatou que o programa do gover-
no federal Bolsa Família não re-
duz a participação das mulhe-
res na força de trabalho, a não
ser para aquelas com crianças
de até seis anos.

Nesse caso, o mercado de
trabalho encontra uma menor
participação feminina, por con-
ta das responsabilidades em

casa, tarefas domésticas e cui-
dado com a família.

Ainda de acordo com o es-
tudo, as mulheres gastam em
média dez horas a mais por se-
mana no cuidado doméstico não
remunerado do que os homens.

O estudo mostra, ainda, que
a presença das mulheres na for-
ça de trabalho é importante para
o crescimento do país. Para se
ter uma ideia, se a diferença da

participação de homens e mu-
lheres no mercado de trabalho
caísse de 20 para 10 pontos per-
centuais, até 2033 o crescimen-
to do país poderia aumentar
meio ponto percentual.

E são elas as responsáveis
pela administração do dinhei-
ro que entra em casa. Quase
85% das famílias que recebem
o Bolsa Família são chefiadas
por mulheres.

São os filhos pequenos que
acabam levando essas mulhe-
res para fora do mercado de tra-
balho.

Segundo o FMI, metade dei-
xa de trabalhar fora até dois anos
depois do nascimento do primei-
ro filho. A solução, segundo a
pesquisa, é ampliar o acesso a
creches, incentivar o trabalho re-
munerado e resolver as diferen-
ças salariais. (Agência Brasil)

BC decreta liquidação do Banco Pleno,
presidido por ex-sócio do Master

O Banco Central decretou
a liquidação extrajudicial do
Banco Pleno. Anunciada na
quarta-feira (18), em Brasília,
a medida inclui nesse regime
especial a Pleno Distribuidora
Títulos e Valores Mobiliários –
integrante do conglomerado
prudencial Pleno.

Segundo a autoridade mone-
tária, trata-se de conglomerado
de porte pequeno, enquadrado
no segmento S4 da regulação
prudencial, tendo como institui-
ção líder o Banco Pleno. Este
conglomerado detém, de acordo
com o BC, 0,04% do ativo total e
0,05% das captações totais do
Sistema Financeiro Nacional.

Banco Master
Anteriormente conhecido

como Banco Voiter, o Banco Ple-
no integrava, até meados de
2025, o conglomerado financei-
ro do Banco Master, do banquei-
ro Daniel Vorcaro, alvo da Ope-
ração Compliance Zero.

A operação investiga a con-
cessão de créditos falsos pelo
Banco Master, incluindo a
tentativa de compra da insti-
tuição financeira pelo Banco
de Brasília (BRB), banco pú-
blico ligado ao Governo do
Distrito Federal. Segundo as
investigações, as fraudes po-

dem chegar a R$ 17 bilhões.

Pleno
O Banco Pleno é comandado

por Augusto Ferreira Lima, ex-
CEO e ex-sócio do Banco Master.

“A liquidação extrajudicial
do Banco Pleno e de sua distri-
buidora foi motivada pelo com-
prometimento da situação eco-
nômico-financeira da instituição,
com deterioração da situação de
liquidez, bem como por infrin-
gência às normas que discipli-
nam a sua atividade e inobser-
vância das determinações do
Banco Central do Brasil”, justi-
ficou, em nota, o BC.

Outras medidas podem ser
tomadas pela autoridade mone-
tária para apurar as responsabi-
lidades nos termos de suas com-
petências legais. Caso as sus-
peitas de irregularidades se con-
firmem, serão adotadas medidas
sancionadoras de caráter admi-
nistrativo e a comunicações às
autoridades competentes.

Entre as medidas previstas
está a indisponibilidade dos
bens de controladores e admi-
nistradores do conglomerado
prudencial Pleno.

Em comunicado ao mercado,
o Banco Pleno informou ter uma
“ base estimada de 160 mil cre-
dores com depósitos elegíveis

ao pagamento da garantia, que
somam R$ 4,9 bilhões”, e que
efetuará os pagamentos confor-
me regulamentado pelo Fundo
Garantidor de Crédito (FGC).

“Todos os créditos enqua-
drados no Regulamento do FGC
terão o processo de pagamento
iniciado tão logo o levantamen-
to dos dados dos credores seja
concluído e disponibilizado”,
diz o comunicado.

Acrescenta que mais informa-
ções sobre o pagamento da ga-
rantia ordinária - limitada a R$ 250
mil - estão disponíveis no site.

“Solicitamos aos credores
que utilizem o Aplicativo FGC,
desenvolvido para simplificar o
processo de pagamento de ga-
rantias, de forma ágil e totalmente
online”, indicou o banco, refe-
rindo-se ao aplicativo disponi-
bilizado na Apple Store ou no
Google Play.

“Em etapa posterior, assim
que o FGC receber a relação dos
credores do liquidante, será
possível realizar a solicitação da
garantia, com a identificação do
beneficiário e a indicação da
conta de sua titularidade, onde
o valor da garantia será deposi-
tado”, acrescentou.

Por fim, o banco alega que
não faz parte do conglomerado
Master, o que reconfiguraria li-

mite à regulamentação.

Controladores e ex-adminis-
tradores

A medida de indisponibilida-
de de bens alcança o núcleo de
controle da instituição, abran-
gendo tanto pessoas jurídicas
quanto físicas. A determinação
visa assegurar eventuais ressar-
cimentos e a integridade do pro-
cesso em curso.

Entre as empresas afetadas
pela decisão estão a NK 031 Em-
preendimentos e Participações;
a DV Holding Financeira; a Mas-
ter Holding Financeira; e a 133
Investimentos e Participações.

No grupo de controladores
pessoas físicas, a restrição recai
sobre Armando Miguel Gallo
Neto, Augusto Ferreira Lima,
Daniel Bueno Vorcaro e Felipe
Wallace Simonsen.

A lista de bens indisponíveis
estende-se, também, a um gru-
po de ex-administradores.

Além de Vorcaro e Augusto
Ferreira Lima, que figuram em
ambas as categorias, a medida
atinge Angelo Antonio Ribeiro
da Silva, Luiz Antonio Bull,
Mauricio Antonio Quadrado,
Renata Leme Borges dos San-
tos, Ronaldo Vieira Bento e Vivi-
ane Aparecida Rodrigues Afon-
so. (Agência Brasil)
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Os economistas reduziram
pela sexta semana consecutiva
a previsão para a inflação nes-
te ano.

Os analistas esperam que o
IPCA (Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo) fe-
che 2026 em 3,95%, uma dimi-
nuição de 0,02 ponto percentu-
al em relação ao levantamento
do boletim Focus da semana
passada.

Já as previsões para os pró-
ximos três anos foram mantidas
em 3,8% (em 2027) e 3,5% (em
2028 e 20290.

Apesar da queda, a pers-
pectiva para a inflação segue
distante do centro da meta de
3% estabelecida pelo Banco

Economistas diminuem
previsão da inflação pela
sexta semana consecutiva

Central, com variação de 1,5
ponto percentual para mais ou
para menos.

Os outros principais dados
econômicos seguiram inaltera-
dos no boletim divulgado na
quarta-feira (18). Os especialis-
tas esperam que a Selic termine
o ano em 12,25%, em 10,5% no
próximo ano e em 10% em 2028.

A expectativa para o dólar
persiste em R$ 5,50 para 2026,
enquanto o PIB (Produto Inter-
no Bruto) deve terminar o ano
em 1,8%, de acordo com os ana-
listas.

O boletim Focus é divulga-
do na segunda-feira, mas foi
adiado nesta semana em virtu-
de do Carnaval. (Folhapress)

As mulheres com 18 anos de
todo o país que foram selecio-
nadas para o Serviço Militar
Inicial Voluntário Feminino
2025 precisam comparecer até
sexta-feira (20) para passar pe-
los procedimentos da seleção
complementar.

Cada candidata deve acom-
panhar o site oficial do alistamen-
to para saber o dia e o local exa-
tos da unidade de uma das três
forças armadas em que deve com-
parecer. O acesso deve ser feito
por meio da plataforma Gov.br.

No local, serão avaliados re-
quisitos considerados básicos
para a formação militar, por meio

da realização de exames clínicos
e entrevistas complementares,
bem como análise do preparo fí-
sico das candidatas.

Esta é a quarta e última fase
antes da entrada oficial das sele-
cionadas na vida militar, proces-
so que é realizado pela segunda
vez na história.

Incorporação
Os homens e as mulheres in-

corporados após o alistamento
não terão estabilidade no servi-
ço militar.

Neste ano, a incorporação
das militares ocorrerá em dois
momentos: de 2 a 6 de março e de

3 a 7 de agosto.
Na Marinha, as militares in-

gressarão como marinheiro-re-
cruta; já no Exército e na Força
Aérea, como soldado, tendo os
mesmos direitos e deveres dos
homens.

Vagas no serviço militar
Inicialmente, em 2026, são

oferecidas às mulheres vo-
luntárias 1.467 vagas, sendo
157 para a Marinha, 1.010
para o Exército e 300 para a
Força Aérea.

As oportunidades estão
distribuídas em 51 municípios,
abrangendo unidades militares

das três Forças em 13 estados,
além do Distrito Federal.

Em 2025, cerca de 34 mil mu-
lheres voluntárias se inscreve-
ram para o recrutamento.

O alistamento masculino é
obrigatório para quem comple-
ta 18 anos. Em 2025, foram
1.029.323 homens alistados.

Historicamente, as mulhe-
res entravam nas Forças Ar-
madas apenas por concursos
para sargentos ou oficiais (ní-
vel técnico ou superior). Des-
de 2025, elas podem entrar
como recrutas, na base das
três forças armadas. (Agência
Brasil)

Moraes arquiva investigação contra
Zambelli por obstrução e coação

O ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), determinou na quarta-
feira (18) o arquivamento de um
inquérito aberto para investigar
a ex-deputada federal Carla Zam-
belli (PL-SP) pelos crimes de co-
ação no curso do processo e obs-
trução de investigação.

A investigação foi aberta em
junho do ano passado após Zam-

belli afirmar durante uma entre-
vista que, após ter fugido do Bra-
sil, pretendia permanecer nos
Estados Unidos e pedir asilo po-
lítico ao governo do presidente
Donald Trump.

Ela também declarou que pre-
tendia adotar o “mesmo modus
operandi” utilizado pelo ex-depu-
tado federal Eduardo Bolsonaro
(PL-SP) para a “prática de con-

dutas ilícitas”. A apuração foi
aberta antes de Zambelli ser pre-
sa na Itália.

Na decisão, o ministro aco-
lheu pedido de arquivamento fei-
to pela Procuradoria-Geral da
República (PGR). A PGR enten-
deu que não há provas suficien-
tes para embasar uma denúncia
contra a ex-deputada.

“Diante do exposto, acolho a
manifestação da Procuradoria-
Geral da República e defiro o ar-
quivamento desta investigação”,
decidiu o ministro.

Fuga
Em julho do ano passado,

Zambelli foi presa em Roma, ca-
pital da Itália, onde tentava esca-
par do cumprimento de um man-
dado de prisão emitido pelo mi-
nistro Alexandre de Moraes.

Por ter dupla cidadania, Zam-
belli deixou o Brasil em busca de
asilo político em terras italianas

após ser condenada pelo STF a
10 anos de prisão pela invasão
ao sistema eletrônico do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
ocorrido em 2023.

De acordo com as investiga-
ções, Zambelli foi a autora inte-
lectual da invasão para emissão
de um mandato falso de prisão
contra Alexandre de Moraes.
Segundo as investigações, o
hackeamento foi executado por
Walter Delgatti, que também foi
condenado e confirmou ter rea-
lizado o trabalho a mando da
parlamentar.

Após a fuga para a Itália, o
governo brasileiro solicitou a
extradição da deputada para o
Brasil.

A decisão final sobre o pro-
cesso de extradição será toma-
da durante uma audiência que
será realizada pela Justiça itali-
ana nas próximas semanas.
(Agência Brasil)
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Uma mudança na atribuição
de cargos do INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social) propos-
ta pelo presidente do órgão, Gil-
berto Waller Jr., gerou a insatis-
fação de parte dos servidores e o
receio de que a medida possa
atrapalhar os esforços de redu-
ção da fila de segurados à espera
de benefícios.

A minuta de decreto, enviada
ao Ministério da Previdência So-
cial, torna as ações de análise de
requerimentos, revisões, deman-
das judiciais, alterações cadas-
trais e demais tarefas ligadas ao
reconhecimento de direitos uma
atividade exclusiva dos técnicos
do seguro social.

A medida pode impedir a atu-
ação dos analistas do seguro
social, carreira minoritária no ór-
gão, mas que tem atuado na ava-
liação dos pedidos num momen-
to de alta da fila, que chegou a
3,03 milhões em dezembro, segun-
do os últimos dados divulgados
pela Previdência.

No decreto atualmente em vi-
gor, análises de processos e ati-
vidades inerentes ao reconheci-
mento de direitos previdenciári-
os são tarefas comuns às duas
carreiras.

A proposta de mudança ge-
rou reação da Anaseg (Associa-
ção Nacional dos Analistas do
Seguro Social), que solicitou a
paralisação imediata da tramita-
ção da minuta de decreto.

“A proposta atual, ao promo-
ver a exclusividade das ativida-
des finalísticas ao cargo de téc-
nico, ignora alertas críticos das
áreas de gestão e ameaça co-
lapsar o atendimento previden-
ciário em um momento de filas
crescentes”, alerta o presiden-
te da entidade, Jorge Og de Vas-
concelos Jr., em ofício encami-
nhado a Waller Jr.

Segundo ele, os analistas são
responsáveis por 10,1% dos pro-
cessos de reconhecimento inici-
al de direitos concluídos pelo ins-
tituto, o equivalente a 60,4 mil
análises por mês.

“A simulação do impacto in-
dica que o INSS perderia a capa-
cidade de processar mais de 720
mil benefícios por ano, o que le-
varia a um represamento insus-
tentável e ao aumento exponen-
cial da judicialização”, diz no do-
cumento.

Já a CNTSS (Confederação
Nacional dos Trabalhadores
em Seguridade Social) come-
morou o andamento da minuta
de decreto.

“A iniciativa demonstra um
avanço para o encaminhamento
da medida, que sempre esteve na
pauta de prioridades da confede-
ração”, diz a entidade, em nota.
Para ela, a mudança representa
um passo importante na reestru-
turação das carreiras.

Nos bastidores, integrantes
do INSS veem a pressão dos téc-
nicos como uma forma de forta-

Mudança em
atribuições de cargos

do INSS gera
insatisfação e receio

de fila maior
lecer a categoria para a reivindi-
cação de outros pleitos, como a
exigência de nível superior para
o cargo e valorização salarial.

O MGI (Ministério da Gestão
e da Inovação), responsável pela
política de pessoal do Executivo
federal, não se manifestou até a
publicação deste texto.

Hoje, o órgão tem 13.803 téc-
nicos do seguro social, de acor-
do com o Painel Estatístico de
Pessoal do Executivo federal.
Trata-se de uma carreira de nível
médio, com salários entre R$
4.454,71 e R$ 7.439,42, sem con-
siderar funções ou gratificações.

Já a carreira de analista é de
nível superior, com remunerações
entre R$ 6.831,11 e R$ 10.655,50.
O INSS tem 3.985 servidores nes-
sa posição.

Procurado, o instituto disse
que a proposta de decreto tem
como objetivo regulamentar a lei
que trata da carreira do seguro
social (que engloba tanto os téc-
nicos quanto os analistas).

Uma mudança aprovada em
2025 pelo Congresso Nacional
estipulou que a análise dos re-
querimentos é uma atribuição es-
pecífica dessa carreira, mas sem
delimitar quais cargos poderiam
ou não exercer a atividade.

“Historicamente, os analistas
do seguro social possuem forma-
ção específica para ocupar fun-
ções pré-determinadas, porém,
devido a uma contratação excep-
cional no passado de cerca de
700 profissionais sem formação
específica, houve um sombrea-
mento de atribuições, já que este
grupo atua diretamente na análi-
se e concessão de benefícios”,
diz o INSS, em nota.

“Para garantir o pleno aten-
dimento aos segurados e dar
mais certeza aos servidores so-
bre suas atribuições, a minuta
define competências exclusivas
para os técnicos, mas estabelece
uma regra de transição para os
analistas que já realizam essas
atividades. Dessa forma, a me-
dida assegura a manutenção da
força de trabalho e organiza as
funções internas com seguran-
ça jurídica, sem risco de inter-
rupção ou represamento dos
serviços prestados à socieda-
de”, acrescenta.

Pela minuta de decreto, os
analistas ficariam com as atri-
buições ligadas à contabilida-
de pública do INSS, à formula-
ção de políticas previdenciári-
as, ao controle e monitoramen-
to e receitas e à avaliação soci-
al em programas de reabilitação
profissional.

O Ministério da Previdência
Social informou que recebeu a
proposta e vai debatê-la no âm-
bito do Comitê Gestor da Carrei-
ra do Seguro Social, criado em
outubro do ano passado. Os in-
tegrantes do colegiado foram
nomeados no último dia 22 de ja-
neiro de 2026. (Folhapress)

261 mil pesquisas sobre câncer têm
características similares às de artigos fraudulentos

 Um total de 261 mil textos ci-
entíficos sobre câncer que saíram
entre 1999 e 2024 contém caracte-
rísticas similares a publicações
produzidas por fábricas de artigos,
de acordo com um novo estudo.
Ou seja, podem ter sido feitos de
forma fraudulenta. O saldo repre-
senta 10% dos trabalhos a respei-
to da doença mantidos no Pub-
Med, que reúne uma grande quan-
tidade de literatura biomédica.

Fábricas de artigos referem-
se a empresas que fornecem o
serviço de produzir manuscritos
fraudulentos e submetê-los a pe-
riódicos científicos.

Publicada no periódico BMJ
(British Medical Journal) no fim
de janeiro deste ano, a nova pes-
quisa partiu da percepção de que
essas fábricas estão expandindo
sua atuação. Nos últimos 20
anos, ao menos 400 mil artigos
teriam saído dessas fábricas.

"Existe um forte incentivo
para a compra de artigos científi-
cos, principalmente na China,
onde muitos médicos são obri-
gados a fazer pesquisas e publi-
car seus achados, mas eles já tra-
balham muitas horas. Então, exis-
te um mercado, e as pessoas
usam esse serviço", afirma Adri-
an Barnett, professor da Escola
de Saúde Pública e Serviço Soci-
al da Universidade de Tecnolo-

gia de Queensland, na Austrália,
e um dos autores do novo artigo.

Barnett e seus colegas treina-
ram um modelo de inteligência ar-
tificial para detectar quais pesqui-
sas sobre câncer aparentam ter
origem nessas fábricas. Uma das
razões do enfoque em câncer é
que essa é uma das áreas em que
as publicações fraudulentas já
estão disseminadas. Outras áreas
em que o problema se repete são
computação e ciências do espor-
te, segundo o professsor.

O treinamento da máquina se
baseou em 4.404 artigos. A meta-
de deles eram textos retratados
?ou seja, publicações invalida-
das por causa de erros ou frau-
des? e relacionados a fábricas de
artigos. A outra metade reunia
artigos legítimos. As publicações
também foram utilizadas para
medir a acurácia do modelo, que
atingiu 91% para sinalizar se um
manuscrito tinha características
comuns a artigos fraudulentos.

Com o modelo consolidado,
os pesquisadores o aplicaram a
2,6 milhões de artigos sobre cân-
cer listados no PubMed. O mo-
delo apontou que em 261.245 de-
les havia características pareci-
das com as de artigos retratados.

A China concentrou a maior
fatia de textos com essas carac-
terísticas, com base na afiliação

do primeiro autor: 36% em rela-
ção ao total de textos atribuídos
ao país. Em seguida, ficaram Irã
(20%) e Arábia Saudita (16%). O
Brasil apareceu com 4%.

Barnett diz que ficou choca-
do com a conclusão. O docente
afirma que, ao analisar alguns dos
manuscritos apontados pelo mo-
delo como similares a artigos re-
tratados, era nítido que se trata-
va de publicações fraudulentas.
Há chances ainda de existirem
artigos que foram desenvolvidos
de forma mais sofisticada e, com
isso, driblaram o modelo usado
no novo estudo.

Essa hipótese é ainda mais
factível porque fábricas de ma-
nuscritos fraudulentos estão
melhorando sua produção e, mais
recentemente, buscam publicar
esses artigos em revistas cientí-
ficas de alto impacto.

"Muitas pessoas simples-
mente descartavam o problema de
publicações vindas de fábricas de
artigos e diziam: 'Esses artigos só
aparecem em periódicos predató-
rios ou em revistas de baixa quali-
dade que eu não leio?. Mas não
achamos mais que isso seja ver-
dade. Acreditamos que eles estão
sendo publicados em revistas
bastante respeitáveis e que as
pessoas podem acabar lendo por
acaso e pensar que se trata de

pesquisa séria", afirma Barnett.

SOLUÇÃO PARA O PRO-
BLEMA

Iniciativas para detectar pos-
síveis artigos fraudulentos, como
o modelo adotado no novo estu-
do, ajudam a combater essas pu-
blicações. A solução também de-
pende de ações das editoras ci-
entíficas.

"Há um número enorme de edi-
toras. Milhares. Algumas delas não
estão fazendo nada. Outras estão
tentando, mas é difícil. Um dos pro-
blemas é que a quantidade de arti-
gos científicos está aumentando
drasticamente. Então, há mais tra-
balho para todos: para as editoras,
para suas equipes, para os reviso-
res", diz Barnett.

Os próprios pesquisadores
também podem mudar suas prá-
ticas. Um exemplo é se compro-
meter a não contratar o serviço
de fábricas de artigos.

Além disso, uma possível ação
para solucionar o problema é ob-
servar a circunstância que propi-
ciou o surgimento de empresas
que vendem manuscritos científi-
cos. Para Barnett, esse cenário
está relacionado com a pressão de
publicar constantemente artigos
científicos, ou seja, diminuí-la po-
deria reduzir a procura por fábri-
cas de artigos. (Folhapress)

Dólar e Ibovespa operam em
queda na volta do Carnaval

O dólar abriu em queda na
quarta-feira (18), com o mercado
se ajustando na volta do fim de
semana prolongado pelo Carna-
val. A Bolsa também recua, pres-
sionada pela Vale, que amplia as
perdas registradas na última sex-
ta-feira (13).

Por volta das 14h05, a moeda
americana era negociada em que-
da de 0,20%, a R$ 5,218. O Ibo-
vespa, referência do mercado aci-
onário brasileiro, caía 0,27%, a
185.958 pontos.

No mesmo horário, a Vale re-
cuava 2,64%. Na última quinta-
feira (12), a mineradora divulgou
que seu lucro caiu 56% em 2025,
para R$ 13,8 bilhões. Segundo a
companhia, o resultado reflete
aumento de provisões no fim do
ano e questões contábeis. No
quarto trimestre, a mineradora

teve prejuízo de R$ 21 bilhões.
Os índices acionários dos

Estados Unidos avançavam
nesta quarta-feira, com as
ações de tecnologia amplian-
do os ganhos após um período
de fraqueza, enquanto investi-
dores aguardam de divulgação
da ata da última reunião do Fe-
deral Reserve (banco central dos
Estados Unidos).

A ata da reunião de janeiro em
que o banco central manteve sua
taxa básica será divulgada às 16h.

Wall Street tem sido abalada
neste mês por temores de que
ferramentas de inteligência artifi-
cial em rápida evolução possam
desestabilizar modelos de negó-
cios, provocando vendas em se-
tores que vão de software a
transporte rodoviário.

Ações mais amplamente liga-

das à IA e grandes empresas de
tecnologia também recuaram re-
centemente, conforme investido-
res passaram a exigir evidências
mais concretas de que os pesa-
dos investimentos na tecnologia
estão, de fato, impulsionando re-
ceitas e lucros.

“Não vimos realmente uma
correção significativa, apenas
muita volatilidade diária, o que
indica que o mercado está mais
em um ponto de inflexão, espe-
rando algum catalisador positivo
ou negativo para direcioná-lo”,
disse Sam Stovall, estrategista-
chefe da CFRA.

Na sexta, antes do feriado de
Carnaval, o dólar avançou 0,57%,
cotado a R$ 5,229, e a Bolsa caiu
0,69%, a 186.464 pontos.

Os investidores repercutiram
os dados de inflação dos Esta-

dos Unidos medidos pelo CPI
(índice de preços ao consumidor,
na sigla em inglês).

“Os mercados operaram mis-
tos na sexta, mas em um tom pre-
dominantemente negativo, impul-
sionado pela reação ao CPI de
janeiro nos EUA, que, apesar de
benigno, não freou a rotação se-
torial contra tech e commodities”
diz Paula Zogbi, estrategista-
chefe da Nomad.

O relatório apontou que os
preços ao consumidor subiram
0,2% no mês passado, contra ex-
pectativa de 0,3%. Nos 12 meses
até janeiro, o CPI teve alta de
2,4%. A desaceleração na taxa de
inflação anual, que estava em
2,7% em dezembro, refletiu prin-
cipalmente a saída do cálculo dos
valores mais altos do ano passa-
do. (Folhapress)
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 YYF SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. 
CNPJ: 59.471.448/0001-36 NIRE: 35266682790 

Convocação
Convocamos os sócios da Sociedade para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária, na sede social loca-
lizada na R Joaquim Antunes, 470, sl. 01, Pinheiros, CEP 05415-001, SP, a ser realizada às 15h do dia 02.03.2026, 

-

RICARDO NAHAT, 

 -
, brasileiro, solteiro, maior, secretário, estenografo, datilografo, recepcionista 

e telefonista, RG nº 56356328-X-SSP/SP, CPF nº 503.119.178-36, domiciliado nesta 
Capital, residente na Rua Jacob Roganti nº 36, Vila Lageado, 

-

-

 cuja planilha com os valores 
diários para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedido pela 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, dando em garantia o imóvel localizado na Avenida 
dos Ourives s/nº, lote 06 do desdobro, Apartamento nº 43, localizado no 4º pavimento 
do Bloco 03, do Empreendimento residencial Parque Botânico - Jasmim, na Saúde – 
21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia 
com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 1275 na matrícula nº 
230.354, transportada pela Av. 1 na matrícula nº 247.213. O pagamento haverá de 

nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro 

desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 

-
MICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo 
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 
da mesma Lei. São Paulo, 13 de fevereiro de 2026. O Substituto.

Capital, faz saber aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, que MANSUETO HENRIQUE LUNARDI, 
brasileiro, empresário, CNH registro nº 03154137758-DETRAN/SP, onde 
consta o documento de identidade RG nº 6890641-SSP/SP, e o CPF/MF 
nº 960.580.138-87, e sua mulher MARIA ANGELA GOMARA PENTEADO 
LUNARDI, brasileira, empresária, CNH registro nº 02091383511-DETRAN/
SP, onde consta o documento de identidade RG nº 7272771-SSP/SP, e o 
CPF/MF nº 093.070.558-07, casados sob o regime da comunhão parcial de 
bens, na vigência da Lei 6.515/77, residentes e domiciliados nesta Capital, 
na Rua Doutor Miranda de Azevedo, nº 752, apartamento nº 121, Vila Anglo 
Brasileira, São Paulo-SP, INSTITUIRAM nos termos dos artigos 70 a 73 
do Código Civil Brasileiro, BEM DE FAMÍLIA, sobre o imóvel que assim 
se descreve e caracteriza: “UM APARTAMENTO nº 121, localizado no 21º 
pavimento do “Edifício Nouveau” situado a Rua Dr. Miranda de Azevedo, 
nº 752, no 19° Subdistrito - Perdizes, com a área total construída de 
296,83m2., adquirido por força da escritura pública de 22 de janeiro de 2009 

nº 1, na Matrícula nº 111.822, desta Serventia, encontrando-se o referido 
imóvel lançado pela Prefeitura do Município de São Paulo sob o código de 

o valor de R$-576.367,00. Instituição está prenotada sob nº 561.878 em 
14/10/2025, feita nos termos da escritura de 08 de outubro de 2025 (Livro 
1536, páginas 291/294) do 18° Tabelião de Notas desta Capital, e, ainda, de 
conformidade com a legislação dos Registros Públicos, especialmente na 
forma do disposto nos artigos 260 e seguintes da Lei nº 6.015/73 e ainda a 
Lei 8.009, de 29/03/1990. Assim, se alguém se julgar prejudicado, deverá, 
dentro do prazo de 30 (trinta) dias úteis contados da data da publicação, 
reclamar, com base na legislação própria, contra essa instituição, por escrito 

sito na Rua Vitorino Carmilo no 576, Barra Funda, CEP 01153-000, no 
horário das 9:00 às 16:00hs. São Paulo, 14 de fevereiro de 2026.

RICARDO NAHAT, 

 
, brasileiro, solteiro, maior, mecânico de manutenção, RG nº 484077557-

SSP/SP, CPF nº 051.985.515-97, domiciliado nesta Capital, residente na Rua Eduardo 
Garrido nº 60, Vila Virginia

-

-
 cuja planilha com os valores 

diários para purgação de mora está nos autos, cujo empréstimo foi concedido pela 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, dando em garantia o imóvel localizado na Rua Pro-
fessor Arnaldo João Semeraro nº 465, Apartamento nº 04, localizado no térreo da Torre 
02, do Condomínio Residencial Único Sacomã, na Saúde – 21º Subdistrito, objeto de 
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força de Escritura 
Pública” devidamente registrado sob n° 510 na matrícula nº 228.278, transportada pela 

Registro de Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Ibirapuera, 
no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro do prazo de 15 (quinze) 

nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado 
a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São 
Paulo, 13 de fevereiro de 2026. O Substituto.

Capital. a todos quantos o presente Edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua Vito-
rino Carmilo, 576, térreo, no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000, foi 

, o Requerimento feito por 
brasileiro, solteiro, maior, comerciante, 

RG nº 59.293.294-1-SSP/SP, CPF/MF nº 067.858.863-50, residente e do-
miciliado nesta Capital, na Avenida Francisco Matarazzo nº 77 – Perdizes, 
objetivando a 

-
desta Serventia. Em observância à previsão legal 

contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, alterada pela 
Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e nos itens 416 a 425.1 do Capítulo XX 
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, deste Estado, e, 
ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 15 e 16, § 1º, “V”, 
que diz:- 

-
e, § 2º, do mesmo artigo 16, que 

diz:- 

da existência do referido processo, 
franqueando-lhes a possibilidade de comparecer a este Serviço Registral , 

mais amplos esclarecimentos acerca da presente USUCAPIÃO EXTRAJU-
DICIAL, processada nos termos da legislação vigente, acima mencionada, 

E para que chegue ao conhecimento de tercei-
ros eventualmente interessados e não venham de futuro alegar ignorância, 
expede-se o presente edital que será publicado em um dos jornais de maior 
circulação da Comarca de São Paulo. 

).

RICARDO NAHAT, 
-

 
, brasileira, divorciada, arquiteta, RG nº 22.577.782-4-SSP/SP, CPF nº 

163.756.218-79, domiciliada nesta Capital, residente na Rua Ouvidor Peleja nº 779, 
Apartamento nº 52, Vila Mariana -

-

-

-
 cuja planilha com os valores diários para purgação de mora está nos 

autos, cujo empréstimo foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, dando em 
garantia o imóvel localizado na Rua Caramuru nº 1.099, Apartamento nº 94, localizado 
no 9º pavimento do empreendimento imobiliário residencial denominado Joy Saúde, na 
Saúde – 21º Subdistrito, objeto de “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em 
Garantia com Força de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 79 na matrí-
cula nº 101.218, transportada pela Av. 1 na matrícula nº 217.343. O pagamento haverá 

nº 50, 7º andar, Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:30 e das 13:30 às 16hs, dentro 

desde já advertida de que, decorrido o prazo de 15 (quinze) dias sem a purgação da 

-
MICA FEDERAL, nos termos do art. 26, § 7º, da Lei nº 9.514/97, após o que o mesmo 
imóvel será levado a público leilão, de acordo com o procedimento previsto no art. 27 
da mesma Lei. São Paulo, 13 de fevereiro de 2026. O Substituto.

EPHARMA – PBM DO BRASIL S.A.
CNPJ nº 03.448.808/0001-24 - NIRE nº 35.300.173.872

EDITAL DE CONVOCAÇÃO – ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os Senhores Acionistas da EPHARMA PBM DO BRASIL S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 27 de fevereiro de 2026, às 14:00 horas, de forma híbrida, com 
participação presencial na sede da Sociedade, localizada na Alameda Butantã, nº 336, 6º andar, Pinheiros, São Paulo/SP, 
CEP 05424-150 e participação remota por meio de sistema eletrônico que assegurará a identificação dos participantes, a 
participação plena e o exercício do direito de voto, a fim de deliberarem sobre as seguintes matérias: (1) Em AGO: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas aos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, acompanhadas dos respectivos 
Relatórios da Administração e Pareceres dos Auditores Independentes;  (ii) deliberar sobre a destinação do resultado dos 
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2025, inclusive quanto ao pagamento de 
dividendos obrigatórios e intermediários, conforme proposta da administração; (iii) eleger os membros do Conselho de 
Administração da Companhia para mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a reeleição, nos termos do Estatuto Social; 
(iv) eleição de Membro Observador adicional para o Conselho de Administração da Companhia;  (v) fixar a remuneração 
global anual da administração e Conselho de Administração da Companhia para o exercício social de 2026, nos termos do 
Estatuto Social; (2) Em AGE: (i) deliberar sobre o pagamento de juros sobre o capital próprio, apurados com base nos 
resultados do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como sobre sua forma e prazo de pagamento em 
2026; (ii) ratificar e tomar conhecimento das deliberações do Conselho de Administração que apreciaram a reemissão das 
Demonstrações Financeiras relativas ao exercício social de 2024; (iii) deliberar sobre demais assuntos de interesse da 
Companhia que sejam regularmente submetidos à apreciação da Assembleia Geral, nos termos da lei e do Estatuto Social; 
(iv) autorizar a Administração da Companhia a praticar todos os atos e a adotar todas as medidas necessárias à plena 
implementação e formalização das deliberações tomadas na presente Assembleia; e (v) ratificar os atos praticados pelo 
Diretor Presidente da Companhia, conforme constantes das atas de Deliberação e Ato Isolado do Diretor Presidente lavradas 
durante o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, desde que em conformidade com o Estatuto Social, a 
legislação aplicável e o objeto social da Companhia. Avisos: Encontram-se à disposição dos Srs. Acionistas, na sede da 
Companhia, os documentos a que se refere o Artigo 133, da Lei n° 6.404/76. Os acionistas poderão participar e votar 
pessoalmente ou por meio de procurador constituído na forma da lei e do Estatuto Social, bem como participar e votar a 
distância, observadas as instruções que serão oportunamente divulgadas pela Companhia. 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº
 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 20ªVara Cível, 

do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Raquel Ma-
chado Carleial de Andrade,na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
Luis Carlos Cesarino,CPF nº089.219.808 73,que lhe foi propôs-
ta uma ação de Incidente de Desconsideração de Personali-
dade Jurídica da empresa Centro Integrado de Sustentabilida-
de do Brasil, CNPJ 0174 6081/0001-36, por parte de Renato 
Di Stasi. Encontrando se o réu em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e 
termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente 
resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será 
considerado revel, caso em que será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2026.              |  

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº 
O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 

7ªVara Cível,do Foro Regional I-Santana,Estado de São Paulo, 
Dr(a).Carina Bandeira Margarido Paes Leme, na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) VALTER PINHO DOS SANTOS,  CPF 
903.744.108 44 que nos autos da ação de Cumprimento de 
sentença por parte de Eduardo Barros Carbonel e outro  foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO,por EDITAL,para que, queren-
do, apresente impugnação quanto a penhora havida sobre os 
bloqueios judiciais nos valores de R$12.381,76 e R$4.577,96, 
no prazo de 5 dias, que fluirá após o decurso do prazo do 
presente edital, Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 26 de setembro de 2025.         |   

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1003267-33.2023.8.26.00090(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, 
do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dr(a). Cristiane Sampaio Alves Mascari Bonilha, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Monique dos Santos, Brasileira, Casada, Confeiteira, RG 43.281.881-9, CPF (33) 85428-2893, 
que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Colégio Liceu José de Alencar Ltda, alegando, 
em síntese, que a autora foi contratada para a prestação de serviços educacionais referentes ao ensino infantil do aluno 
Allan Franco dos Santos, no ano letivo de 2018. Entretanto, a ré deixou de efetuar o pagamento das mensalidades 
escolares vencidas no período de 29/04/2018 a 29/12/2018, totalizando o débito no valor de R$ 7.496,75. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 DIAS, PROC. Nº 
. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara de Fazenda Pública/SP, Dr(a). Mariana Medeiros Lenz, na 

forma da Lei, etc. FAZ SABER a terceiros interessados na lide que a Prefeitura Municipal de São Paulo ajuizou desapropriação 
em face de Gustavo Cotrim Dias Junior e Marlene do Amaral Cotrim Dias e ots, objetivado o imóvel situado na Avenida Mário 
Pernambuco nºs 558, 587 e 601  Vila Nova Mazzei, contribuintes 067.043.0049-1, 067.043.0050-3 e 067.043.0090-2, 
declarada de utilidade pública, para a implantação do melhoramento Córrego Tremembé  Trecho 7. E, para levantamento das 
importâncias já depositadas e das que vierem a ser, foi determinada a expedição do presente edital, com o prazo de 10 dias, a 
contar da 1ª publicação na Imprensa Oficial, nos termos e para os fins do art. 34 do D.L. Nº 3.365/41. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de fevereiro de 2026.               |  

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 

Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Rodrigo Galvão Medina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
CTP ENGENHARIA RP LTDA.,CNPJ (35) 06769 2000170,que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por 
parte de Mills Locação,Serviços e Logística S/A,para cobrança 
de R$ 81.927,73 (março/2025), referente às faturas nºs 
94035 1530 e 94036 6488, acrescidos das custas, despesas 
processuais e verba honorária. Encontrando se o réu em 
lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, 
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo 
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.             |  

EDITAL PARA CONHECIMENTO GERAL - PRAZO DE 30 
DIAS.PROCESSO Nº  O(A) 
MM.Juiz(a) de Direito da 3ªVara da Família e Sucessões,do 
Foro Regional II-Santo Amaro,Estado de São Paulo, Dr(a). 
Andrea Ayres Trigo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 
quem possa interessar que neste Juízo tramita a ação de 
Alteração de Regime de Bens movida por Jose Oliva de 
Santana e Dayse de Fátima Nolasco,, por meio da qual os 
requerentes indicados intentam alterar o regime de bens do 
casamento que passará a ser o da COMUNHÃO PARCIAL 
DE BENS.O presente edital é expedido nos termos do artigo 
734,§1ºdo CPC.Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nes-
ta cidade de São Paulo,aos 29 de outubro de 2025.      |  

Banco Bradesco Financiamentos S.A.
CNPJ no 07.207.996/0001-50  –  NIRE 35.300.113.420

Ata da Reunião da Diretoria
Data, Hora, Local: Em 15.12.2025, às 16h, na sede social, no Núcleo Cidade de Deus, Prédio 
Prata, 4o andar, Vila Yara, Osasco, SP, CEP 06029-900, e por videoconferência. Mesa: Presidente: 
José Ramos Rocha Neto; Secretário: Antonio Campanha Junior. Deliberação: Registrar o pedido 
de renúncia formulado pelo senhor Oswaldo Tadeu Fernandes, ao cargo de Diretor da Sociedade, 

Encerramento: Nada mais foi tratado, encerrando-se 
a reunião e lavrando-se esta Ata que, aprovada pelos diretores presentes, será encaminhada para 
assinatura eletrônica, registrando-se as ausências dos senhores Vinícius Panaro e Danilo Luís 
Damasceno, ambos em férias. aa) José Ramos Rocha Neto, Marcos Valério Tescarolo, Francisco 
Henrique França Fernandes, Affonso Correa Taciro Junior, Marcos Daniel Boll e Antonio Campanha 
Junior. Declaração: 

Junior - Secretário. Certidão
registro sob o número 45.219/26-6 em 9.2.2026. a) Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convocação CONVOCO os associados da IGREJA PRESBITERIANA COREANA FILADÉLFIA DE SÃO PAULO, 

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

 

 

 

 
Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 

 

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª 

Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São 
Paulo,Dr(a).ANDERSON CORTEZ MENDES,na forma da Lei, 
etc. FAZ SABER a(o) MARCOS ARMANDO DE FREITAS, 
CPF (90) 58817 7849, DANIELLA ALEXANDRE DE FREITAS 
SILVA, CPF (33) 62956 4836 e BRUNO ALEXANDRE DE 
FREITAS, CPF (33) 85140 8896, que por este Juízo, tramita 
de uma ação de Cumprimento de sentença, movida por 
GILVAN DANTAS DA SILVA. Encontrando se o réu em lugar 
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do 
CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 
40.273,04, devidamente atualizada, sob pena de multa de 
10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 
10%  (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). 
Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de 
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o 
pagamento voluntário, inicia se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que o executado, independentemente de penhora 
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua 
impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2026.              |  
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Lula sanciona, com vetos, reajuste
salarial para cargos do Legislativo
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A ocupação hoteleira no
carnaval deste ano superou os
números de 2025, alcançando
média de 99,02% na capital flu-
minense, superior aos 98,62%
do ano passado.

O balanço foi divulgado na
quarta-feira (18) pelo Sindicato
dos Hotéis e Meios de Hospe-
dagem do Município do Rio de
Janeiro (HotéisRIO).

A região com a maior média
de ocupação foi a que se esten-
de de Glória a Botafogo, com
99,89%, seguida de Ipanema/
Leblon (99,75%), Centro
(99,47%), Leme/Copacabana
(99,46%) e Barra/Recreio/São
Conrado (97,98%).

Segundo análise do presi-
dente do HotéisRIO, Alfredo

Ocupação hoteleira
no carnaval supera

99% no Rio de Janeiro
Lopes, as ruas ficaram cheias
de foliões, que acompanharam
os blocos e aproveitaram os
dias de sol nas famosas praias
da cidade.

“Uma festa tipicamente ca-
rioca, com hospitalidade e ale-
gria, que resultou em hotéis
cheios e benefícios para o tu-
rismo – bares, restaurantes e
shoppings – e para toda a cida-
de”, disse Lopes.

Interior fluminense
No mesmo sentido, o balan-

ço final da Associação Brasilei-
ra da Indústria de Hotéis do Rio
de Janeiro (ABIH-RJ) registrou
que a ocupação no interior do
estado também foi alta, atingin-
do 83,89%. (Agência Brasil)
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lO presidente Luiz Inácio Lula
da Silva sancionou as leis que
reajustam os salários e reestru-
turam as gratificações de servi-
dores do Legislativo.

Lula vetou trechos que pre-
viam os chamados pendurica-
lhos, que permitiriam o pagamen-
to acima do teto constitucional,
que hoje é de R$ 46.366,19.

Os textos, aprovados pelo
Congresso Nacional, foram pu-
blicados no Diário Oficial da
União desta quarta-feira (18): leis
nº 15.349 (Câmara dos Deputa-
dos), nº 15.350 (Senado Federal)
e nº 15.351 (Tribunal de Contas
da União).

“A sanção parcial mantém re-
composição prevista para 2026 e
moderniza as carreiras. Foram
vetados escalonamentos após o
atual mandato, licença compen-
satória com possibilidade de in-

denização acima do teto e regras
que contrariavam a Constituição
e a Lei de Responsabilidade Fis-
cal”, explicou a presidência da
República, em comunicado.

Os chamados penduricalhos,
que foram vetados, são os au-
mentos graduais nos salários de
2027, 2028 e 2029; pagamentos

retroativos de despesas continu-
adas; e a criação de uma licença
compensatória que previa dias de
folga que poderiam ser converti-
dos em dinheiro no caso de ativi-
dades extras, como sessões no-
turnas, auditorias e plantões.

Lula também vetou regras que
previam forma de cálculo semes-

tral para aposentadorias e pensões.
Foram mantidos os dispositi-

vos que estabelecem a recompo-
sição remuneratória para 2026 nas
três carreiras do Legislativo.

Além disso, foi criada uma
gratificação de desempenho para
os servidores efetivos tanto da
Câmara quanto do Senado que
vai variar de 40% a 100% sobre o
maior vencimento básico. Ela
substituiu a gratificação em vi-
gor e está sujeita ao teto consti-
tucional.

No caso do TCU, houve am-
pliação do número de cargos, ele-
vação dos níveis de funções de
confiança e a exigência de nível
superior para todos eles. Os car-
gos efetivos nas três instituições
ainda ficam reconhecidos como
carreiras típicas de Estado, o que
dá mais segurança jurídica a es-
ses servidores. (Agência Brasil)

Exceções ao arcabouço fiscal para
custear máquina pública crescem
e ameaçam controle de gastos
 As exceções ao arcabouço

para custeio da máquina públi-
ca aumentaram com a decisão
do ministro do STF (Supremo
Tribunal Federal) Alexandre de
Moraes de excluir verbas do Mi-
nistério Público da União do li-
mite da regra fiscal. O volume
crescente de despesas que fi-
cam fora do teto ameaça o con-
trole das contas públicas e co-
labora para um maior endivida-
mento do país.

A mudança na regra para o
Ministério Público, que recebe
tratamento isonômico ao da
Justiça, veio na esteira de outra
determinação do Supremo. Ain-
da em 2025, a corte autorizou
que as receitas obtidas pelo Ju-
diciário para custeio próprio fi-
cassem fora do arcabouço.

A decisão sobre o Judiciá-
rio foi atendida após pedido da
AMB (Associação dos Magis-
trados Brasileiros) para que o
Judiciário recebesse o mesmo
tratamento que universidades,
escolas militares e institutos ci-
entíficos e de educação. Desde
que o arcabouço foi estabeleci-
do, em 2023, as receitas própri-
as dessas instituições podem
ser usadas para financiar des-
pesas fora da regra fiscal.

Na decisão sobre o MP, Mo-
raes diz que a lei já prevê exce-
ções ao arcabouço, sobretudo
quando há recursos provenien-
tes de receitas próprias.

Seria o caso do Ministério
Público com receitas de alugu-
éis, arrendamentos, juros e in-
denizações por danos causados
ao patrimônio público, além de
recursos oriundos de convêni-
os ou contratos celebrados pelo
órgão destinados ao custeio de
suas atividades. Moraes conce-
deu uma liminar (decisão de ca-
ráter urgente e individual), e a
deliberação final ainda será sub-
metida ao plenário do Supremo.

O mesmo ocorreu na autori-
zação do STF sobre o Judiciá-
rio, que permitiu que as recei-
tas recebidas pelos tribunais
por contratos, convênios, cus-
tas processuais e emolumentos
(taxas para serviços prestados
por cartórios) pudessem custe-
ar gastos fora do arcabouço.

Na ocasião, como mostrou a
Folha, a decisão rejeitou argu-
mentos do Congresso e do Exe-
cutivo de que a limitação das
despesas do Judiciário era cons-
titucional e permitia a isonomia.

Além dessas exceções, no
fim de 2025 também foi aprova-
do no Congresso que gastos
temporários com saúde e edu-
cação financiados com recursos
do Fundo Social do Pré-Sal fos-
sem excluídos do arcabouço.

Hoje, o aumento desses
gastos segue regras diferentes
das definidas no arcabouço,
que limita o crescimento real da
despesa primária ao máximo de
2,5% do crescimento real da re-
ceita primária.

Em vez desse teto, o gover-
no tem de aplicar, anualmente,
15% da receita corrente líquida
em saúde e 18% dos impostos

arrecadados, descontadas as
transferências constitucionais,
em educação pública.

Esses exemplos de excepci-
onalidades que surgiram desde
a aprovação da nova regra fis-
cal podem se transformar em
gastos para custeio da máqui-
na pública, segundo a IFI (Ins-
tituição Fiscal Independente),
órgão vinculado ao Senado.

No Orçamento para este
ano, R$ 230 bilhões das despe-
sas ficaram fora do limite do ar-
cabouço fiscal, como mostrou
relatório da IFI divulgado no
fim de janeiro.

O arcabouço fiscal foi o mo-
delo definido pelo governo de
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
para controlar os gastos da
União e indicar maior respon-
sabilidade fiscal. A lei limita o
crescimento das despesas dos
três Poderes a uma fórmula que
leva em conta o crescimento das
receitas da União mais a infla-
ção.

No entanto, o aumento no
volume de despesas excluídas
do arcabouço são sintoma da
dificuldade do governo em
cumprir com a regra, o que leva
à proliferação de excepcionali-
dades, de acordo com Alexan-
dre Andrade, diretor da IFI.

"Quando a regra começa a
apertar a execução orçamentá-
ria e trazer constrangimento, se
criam esses subterfúgios para
não se alterar a regra. Isso é
uma sinalização ruim, porque
pode indicar uma ausência de
compromisso com a sustenta-
bilidade das contas públicas no
longo prazo", afirma à Folha.

No PLOA (Projeto de Lei Or-
çamentária Anual) entregue pelo
Executivo em agosto de 2025,
as exceções ao arcabouço re-
presentavam 6,7% do total de
gastos primários previstos, per-
centual que subiu para 8,2% no
texto sancionado, de acordo
com o relatório da instituição.

O centro da meta fiscal para
este ano é um superávit de
0,25% do PIB (Produto Interno
Bruto), o equivalente a R$ 34,3
bilhões. Para Andrade, mesmo
que o governo consiga cumprir
formalmente a meta de resulta-
do primário fixada na LDO (Lei
de Diretrizes Orçamentárias), as
despesas que se tornaram ex-
cepcionais precisam ser pagas
e aparecem no indicador de en-
dividamento.

Com o pagamento dessas
despesas excepcionais, pode
haver um aumento na dívida
bruta em proporção ao PIB, ape-
sar do cumprimento das metas.

O diretor da IFI afirma que é
possível que o Executivo corra
atrás de aumentar a arrecada-
ção, em um esforço para cum-
prir o superávit previsto.

"A partir desse Orçamento
aprovado, existe também o ris-
co de, já na primeira avaliação
bimestral, o governo ter que
anunciar alguma contenção de
despesas, seja por bloqueio ou
por contingenciamento", diz.
(Folhapress)

FGC antecipa até R$ 1 mil em
garantias a clientes do Will Bank
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O Fundo Garantidor de Cré-
ditos (FGC) vai antecipar o pa-
gamento de até R$ 1 mil para
credores do Will Bank. A medi-
da pode beneficiar cerca de 6
milhões de pessoas e será feita
diretamente pelo aplicativo da
instituição bancária.

O valor a ser antecipado
corresponde a aproximadamen-
te R$ 200 milhões e beneficiará
correntistas principalmente de
baixa renda, o público-alvo da
instituição. Além da antecipa-
ção, há R$ 25 milhões de saldos
em contas de pagamento, que
também serão liberados no apli-
cativo do Will Bank.

A instituição, que integrava
o conglomerado do Banco Mas-
ter, teve a liquidação decretada
pelo Banco Central (BC) em ja-
neiro. Como a consolidação da
lista completa de credores ainda
não foi finalizada, o Fundo Ga-
rantidor de Créditos decidiu an-
tecipar o pagamento para clien-
tes com valores de até R$ 1 mil
cobertos pela garantia.

Quem tem valores acima de
R$ 1 mil ou investiu por meio de
plataformas de investimentos
deverá aguardar e pedir o ressar-
cimento pelo aplicativo do pró-
prio FGC, após a conclusão da
lista dos credores.

Balanço
O FGC também atualizou o

balanço da liberação dos recur-
sos das liquidações do Banco
Master, da Master Investimento
e do Letsbank. Até o momento,

foram pagos R$ 37 bilhões em
garantias a credores do con-
glomerado ao qual o Will Bank
pertencia, o equivalente a 91%
do total previsto. Ainda há cer-
ca de 9% de investidores que
não iniciaram o pedido de res-
sarcimento.

Contas de pagamento
O Will Bank não operava

como banco tradicional com con-
ta corrente. A instituição funcio-
nava como financeira e institui-
ção de pagamento, oferecendo
contas de pagamento, modalida-
de em que o saldo do cliente deve
ficar depositado numa conta es-
pecífica no Banco Central.

Nessas contas, o dinheiro
não pode ser usado pela institui-
ção para conceder crédito ou re-
alizar outras operações típicas de
banco comercial. Parte dos valo-
res aplicados pelos clientes era
direcionada automaticamente
para Certificados de Depósito
Bancário (CDB), que contam com
cobertura do FGC até o limite le-
gal de R$ 250 mil por CPF.

Segundo o BC, os recursos
das contas de pagamento ficam
separados do patrimônio da ins-
tituição, o que garante o ressar-
cimento aos clientes.

Têm direito à antecipação:
Clientes diretos do Will Bank;
Com valores elegíveis à ga-

rantia do FGC;
    Limitados a até R$ 1 mil.
    O limite geral de cobertura

do FGC é de até R$ 250 mil por
Cadastro de Pessoas Físicas

(CPF) ou Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas (CNPJ).

Nessa fase, no entanto, a li-
beração é restrita ao teto de R$ 1
mil por cliente.

Passo a passo para pedir o
ressarcimento

Acesse o aplicativo do Will
Bank onde estará disponível a
opção específica para a anteci-
pação do pagamento.

Confirme seus dados cadas-
trais e o sistema fará a validação
das informações pessoais.

Verifique o valor disponível,
e após a validação será exibido o
valor elegível à cobertura do
FGC, limitado a R$ 1 mil.

Confirme o aceite digital. O
pedido é formalizado por meio de
confirmação eletrônica dentro do
aplicativo.

Transfira o dinheiro. Depois
da liberação, o cliente deverá
transferir o valor para uma conta
de mesma titularidade, para po-

der movimentar o dinheiro.

Atenção a golpes
O FGC e o Will Bank alertam

que não fazem contato por tele-
fone, mensagens ou redes soci-
ais para pedir senhas, códigos ou
dados pessoais.

Não há intermediários autori-
zados para “facilitar” ou “anteci-
par” pagamentos. Em caso de
dúvida, o cliente deve buscar
apenas os canais oficiais das ins-
tituições.

O que é o FGC
O Fundo Garantidor de Cré-

ditos é uma entidade privada,
sem fins lucrativos, criada em
1995 para proteger depositantes
e investidores em caso de que-
bra de instituições financeiras
autorizadas a funcionar no Bra-
sil. A cobertura é de até R$ 250
mil por CPF ou CNPJ, respeita-
dos os limites estabelecidos em
regulamento. (Agência Brasil)

Após decisões contra penduricalhos, beneficiados
citam defasagem do teto e extrapolação de Dino

Após decisão contrária aos
penduricalhos no STF (Supremo
Tribunal Federal) e do veto do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) às verbas indenizató-
rias para funcionários do Con-
gresso, os servidores que ga-
nham supersalários argumentam
que o valor do teto constitucio-
nal está defasado e que a ordem
do ministro Flávio Dino extrapo-
la a ação que ele julgou.

O presidente Lula vetou par-
cialmente os projetos de lei que
estabelecem reajustes de cerca
de 9%, impedindo a criação de
uma licença compensatória
para quem exerce função co-
missionada. A regra daria um
dia de folga a cada três traba-
lhados em períodos como feri-
ados, finais de semana e ou-
tros dias de descanso. A verba
nunca chegou a existir.

A decisão de Lula já era es-
perada antes de ser anunciada
na quarta-feira (18). Alison Sou-
za, presidente do Sindilegis, sin-
dicato que reúne os servidores
da Câmara dos Deputados, Se-
nado e Tribunal de Contas da
União, fez um encontro com
membros das carreiras.

Ele afirmou que a ideia de cri-
ar o penduricalho era justamen-
te contornar uma discussão so-
bre o valor máximo constitucio-
nal, hoje em R$ 46.366.

Segundo Souza, o montante
perdeu valor real nos últimos dez
anos. "De 2016 a 2025, a infla-
ção acumulada foi de 64,79%.
Houve uma recomposição de
37% do valor do teto. Ou seja,

quase 30% abaixo da inflação.
Não somos nós que chegamos
no teto, é o teto que está sendo
achatado. Se o teto fosse recom-
posto pela inflação, nós nem
estaríamos discutindo licença
compensatória."

O representante de servido-
res afirma que é muito difícil dis-
cutir o valor do teto constituci-
onal porque um reajuste impli-
caria aumentos de gastos devi-
do a outras remunerações no
serviço público que são uma
proporção do teto.

Souza diz que, nos dez últi-
mos anos, as três carreiras que
ele representa (servidores do
Senado, da Câmara dos Deputa-
dos e do Tribunal de Contas da
União) tiveram reajustes abaixo
do IPCA (Índice de Preços ao
Consumidor Amplo).

Ele afirma que, com o veto,
deverá haver reação. "Agora,
qual medida vamos adotar ain-
da não sabemos, mas vamos lu-
tar, porque há uma injustiça em
condenar a nossa categoria à re-
dução inflacionária."

Após o veto parcial do pre-
sidente Lula, o Sindilegis publi-
cou um texto em seu site em que
afirma que cerca de 20% dos ser-
vidores que representa, entre
ativos, aposentados e pensio-
nistas, "já atingiram o limite do
teto constitucional, bem como
servidores ativos que exercem
funções comissionadas e que,
em razão dessas funções, tam-
bém alcançam o teto".

Por fim, Souza diz que a ten-
tativa da categoria dele de criar

uma licença compensatória que
implicaria um ganho além do teto
foi transparente, porque o tema
enfrentou o processo legal e
passou pelo crivo de deputados
e senadores.

Já a decisão do ministro Flá-
vio Dino a respeito de penduri-
calhos que existem e beneficiam
principalmente juízes e membros
do Ministério Público, mas nun-
ca foram regulamentados por lei.

No dia 5 de fevereiro, Dino
suspendeu os penduricalhos
nos três Poderes da República e
fixou prazo de 60 dias para que
todos os órgãos da administra-
ção revisem verbas pagas e sus-
pendam aquelas sem base legal.

O ministro tomou essa deci-
são com base em uma ação em
que os procuradores do municí-
pio de Praia Grande (SP) pudes-
sem ficar com os honorários de
sucumbência e que isso fosse
integralmente destinado aos
membros da carreira. O TJ-SP
(Tribunal de Justiça de São Pau-
lo) recorreu da decisão.

Ele não só negou como man-
dou interromper todos os outros
penduricalhos. Grande parte do
argumento do ministro é que já
houve diversas decisões do pró-
prio STF dizendo que os super-
salários são inconstitucionais.

Um grupo de 11 entidades de
carreiras como juízes, defenso-
res públicos, promotores e mem-
bros de tribunais de contas en-
trou como amicus curiae (ami-
gos da corte) no caso dos pro-
curadores de Praia Grande.

O principal argumento deles

é que a ação original "restringia-
se à pretensão de cassação da
decisão do TJ-SP, nada mais".

Portanto, para eles, Dino re-
definiu os efeitos da reclamação
(ou seja, que a medida dele ex-
trapola para todos os poderes e
todas as esferas uma decisão).

Além disso, afirma-se tam-
bém que a emenda constitucio-
nal 135 determina que, enquan-
to não houver lei sobre limites
remuneratórios, valem os atos
administrativos do CNJ (Con-
selho Nacional de Justiça) e
CNMP (Conselho Nacional do
Ministério Público), que cria-
ram licenças indenizatórias que
podem ser convertidas em pa-
gamentos para os membros da
Justiça e MP.

Ticiane Natale, servidora do
Ministério Público de São Paulo
e dirigente do Sindsemp (Sindi-
cato dos Servidores do MP-SP),
tem se colocado contra os su-
persalários.

Segundo a dirigente do sin-
dicato, Dino usou o caso dos
procuradores de Praia Grande
para dizer que, sem malabarismo
jurídico, a Constituição deve ser
interpretada para dizer que tudo
que ultrapassa o teto deve ser
impedido e que foi isso que o
ministro fez.

Natale responde ao argu-
mento da emenda que determi-
na que, enquanto não houver lei,
valem as decisões do CNJ e
CNMP. Ela afirma que "atos ad-
ministrativos também têm de
cumprir o resto da lei, que é a
Constituição".


